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DECRETO N9 46.237 . DE 18 DE JUNHO DE 1959
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	 CAPITAL FEDERAL

	
SEXTA-FEIRA, 26 DE MARÇO DE 1971

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO. BRASIL
GERÊNCIA DE MERCADO

DE CAPITAIS

DESPACHO DO DIRETOR..
De 19 de março de 1971, deferindo,

na forma dos pareceres, o requerido
no Processo número:

Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimentos
Aumento de capital — Reforma
de estatuto:

A-71-17 — Cia. Mineira de Inves-
timentos — Crédito, Financiamento e

Investimentos — De Cr$ 1.200.000,00
para Cr$ 2.000.000,00.

A.G.E. de 28 de dezembro de 1970
e 1 de março de 1971.
— Mudança de denominação — Re-

forma de estatuto:
A-71-17 — Cia. Mineira de Inves-

timentos — Crédito, Financiamento e,
Investimentos. Adotada a denomina-
ção Cia. Bandeirantes — Crédito,
Financiamento e Investimentos.

A.G.E. de 28 de dezembro de 1970
e 1 de março de 1971.
— Mudança de localização da sede —

Reforma de estatuto:

A-71-17 — Cia. Mineira de Inves-
timentos — Crédito, Financiamento e
Investimentos. De Belo Horizonte
(MG) para São Paulo (SP).

A.G.E. de 28 de dezembro de 1970
e 1 de março de 1971.

\Retificações
No Diário Oficial de 9 de março de

1971, Seção_.1 — Parte II, página 613,
49 coluna, entre as linhas 10 e 11,

Leia-se: Sociedades de Crédito, Fi-
nanciamento e Investimentos. -

Na edição de 16 de março de 1971,
Seção I — Parte II, página 685, 29
coluna, linhas 9 e 10,

Onde Se lê: ... 5. A. Crefisul S.
A. — Sociedade ...

Leia-se: ... SN Crefisul S. A.
Sociedade ...

••n•••n•

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

ADMINISTRAÇÃO
(ATO DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N9 19.803, DE 15 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Superintendente da Administração
do Pôrto do iRo de Janeiro, no uso
das atribuições que lhe confere o Ar-
tigo 69, do Decreto n9 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:

Tornar sem efeito — a Portaria nú-
mero 19.655, de 27 de janeiro de 1971,
que designou João Salvador Sobral,
para Chefe da Seção de Viaturas-

V-4. 15. — Stavro Sova, Superin-
tedente.
,(*) PORTARIA N9 19.949, DE 5 DE

MARÇO DE 1971
O Superintendente da Administração

do Pôrto do Rio de Janeiro, no uso
das atribuições que lhe confere o Ar-
tigo 69 do Decreto n9 48.270, de 4
de junho de 1960 e considerando o
disposto no Decreto n9 64.238, de 20
de março de 1969 e quadro publicado
no Diário Oficial de 22 de novembro
de 1967, resolve:

Designar a servipora Neide Pinto
Peixoto Wurm, Oficial de Adminis-
tração, nível 16-C, matricula número
948, para exercer a função de Auxi-
liar de Gabinete na conformidade do
Decreto n9 64.238, de 20 de março de
1969. — Stavro Sava.

PORTARIA 15/9 19.956, DE 8 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Administração
do Pôrto do Rio de Janeiro, no uso
das atribuições que lhe confere o Ar-
tigo 69

'
 do Decreto n9 48.270, 'de 4 de

junho de 1960, resolve:
Dispensar Alvaro Calheiros, do

Cargo de Chefe da S.R.P. (1.6),
Cargo de Confiança de Designação
Provisória, indice VI-B.

(*) Republicado por ter saldo com
Incorreção no Diária Oficial, Seção

Parte II, de 12 de março de 1971,
pág. 651.

(*) Republicado por ter saldo com
incorreção no Mario Oficial, E.leção I,
Parte II, de 1.7.3-71, pág. 699. •

Agradecer a cooperação, eficiencia
e desempenho demonstrado durante e
seu exercício na Chefia da S. R.P.
— Stavro Sava.	 -

PORTARIAS DE 11 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Administração
do Pôrto do Rio• de Janeiro, no uso
das atribuições que lhe confere o Ar-
tigo 69, do Decreto n9 48.270, de 4
de junho de 1960, resolve:

179 19.977 — Reintegrar a partir
desta data, no Cargo de Conferente,
nível 18, João Carlos dos Santos Mi-
lagres, matricula n9 6.783, face a re-
visão procedida no I. A. numero
35-71.

N9 19.978 — Demitir do Quadro de
Pessoal da A.P.R.J., o servidor Al-
mir Muniz de Aragão, Soldador, ní-
vel 9-B, matricula n9 6.254, na forma
do Artigo 207, item II, parágrafo 19
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1932, conforme consta do I.A. núme-
ro 32-70.

N9 19.979 — Demitir do Quadro de
Pessoal da A.P.R.J., o servidor Na-
ton Cupello, Conferente, nível 18,
matricula n9 8.744, como incurso no
Artigo 207, inciso II, parágrafo 1 9, da
Lei n9 1.711, de 28-10-52, conforme
consta do I.A. n9 1-71. — Stavro
Sava.
PORTARIA N9 19.980, DE 12 DE

MARÇO DE 1971
O Superintendente da Administração

ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere o
Item IV, do Artigo 69, do Regimen-
to aprovado pelo Decreto n9 48.270,
de 4 de junho de 1960 e

Considerando a omissão verificada
por ocasião da expedição da Porta-
ria n9 19.935, de 4 de março de 1971.
resolve:

I — Fazer Consignar — no ato que
dispensou o Doutor Mauro Cruz Li.-

ma, matricula n9 5.630, do cargo de
Chefe de Gabinete {Emprego de Con-
fiança de Designa.ção Provisnria),
Indice II, constante da Portaria nu-
mero 19.935, de 4 de março de 1971,
os agradecimentos pessoais que o Su-
perintedente da A.P.R.J., achou por
bem dirigir ao referido servidor, ten•
do em vista as suas qualidades ex-
cepcionais e elevado espirito público
revelados durante o período em que
desempenhou o aludido cargo.

Nesta oportunidade, seria injusto
deixar de ressaltar que, por se tratar
de servidor competente, pontual, leal,
inteligente e educado e, ainda, intei-
ramente dedicado ao seu trabalho,
muito facilitou, no exercício do cargo
de Chefe de Gabinete, a missão do
atual Superintedente, quer, nas suas
relações mantidos com servidores e
dirigentes dos órgãos internos da
A.P.R.J., quer, finalmente, nas re-
lações mantidos com pessoas, autorida
des ou dirigentes de órgãos ou enti-
dades da administração pública ou
privada.

II — Determinar que a Divisão de
Pessoal transcreva, nos assentamen•
tos do servidor em questão, integral-
mente, o inteiro teor da presente Por-
taria. — Stavro dava.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE

BOLETIM DE RESOLUÇÕES DA
"SUNAMAM" N9 675

N9 3.867 — Limite de tonelagem
para afretamentos de navios de ban-
deira estrangeira, por emprêsas auto-
rizadas a operar no longo curso.

A Superintendência Nacional da Ma-
rinha Mercante — SUNAMAM, usando
das atribuições que lhe suo conferidas

pelo Decreto n9 67.992, de 30 de de-
zembro de 1970, e

Considerando que no tráfego de ca-
botagem os afretamentos são reguiados
por legislação especifira;

Considerando que no tráfe go de lon-
go curso os afretamentos devera ser
considerados como uma complementa-
ção de tonelagem para atender neces-
sidades imediatas e como transição
para substituição progressiva por to-
nelagem própria;

Considerando que as emprésas atual-
mente autorizadas a operar no tráfego
de longo curso -já tiveram tempo 'su-
ficiente para determinar as necessida-
des imediatas e contratar as constru-
ções correspondentes;

Considerando que nas diversas auto-
rizações de operação em longo l.urso,
atualmente em vigor, o limite de afre-
tomento é sempre maior do que o com-
plemento .indicado pelo estudo do di-
mensionamento adequado da frota ne-
cessária;

Consideiltndo que pelas referidas au-
torizaçõe,s o período de transição teria
duração indefinida;

Considerando a necessidade de man-
ter a continuidade do tráfego e existi-
rem atualmente contratns de afreta-
mento devidamente autorizados pela
SUNAMAM; resolve:

1 — A Emprêsa autorizada a operar
no tráfego de longo curso só poderá,
contratar afretamentos até o Limite
do equivalente à tonelagem DW dos
navios erd construção, para empregar
no tráfego objeto da correspondente
autorização.

2 — Além dos %fretamentos objeto
do item 1 as Emprêsas autorizadas a
operar no tráfego de longo curso p.)-
derão solicitar afretamentos por vi a-
gem ou por tempo, para atender com-
promissos decorrentes de contratos de
transportes registrados na SUNAMAAX
que, para isso, considerará o programa
de expansão da frota da emprêsa in-
teressada.

3	 Poderão também ser autori ga-
, dos os afretamentos de embarcaeões,
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solicitad is à SUNAMAM, para atender
comprOs ada flutuação para mais nos
volumes de cargas, por razões even-
tuais at. sazonais.

4 - E ara emprêsa autorizada a ope-
rar no Iráfego de longo curso, e com
navios c aja construção tenha sido con-
tratada interiormente a 50-12-1970, in-
clusive, a norma estabelecido, no item
1 só ser aplicada a pai tir da data da
entrega do último navio objeto da-
quela c( ntratação.

Neste período transitório, para fins
de limit de tonelagem de afretamento,
serão c msiderados como navios pró- Rio de
pileis à nente aqueles que se encontra- 1971. -
vam ristrados pela SUNAMAM na- exercido

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

quela data, deduzidos aqueles que fo-
rem objeto de venda ou baixa durante
o citado período.

5 - As autorizações de afretamento,
além do limite estabelecido no item 1,
serão dadas respeitado o disposto no
Decreto-lei n9 1.142, de 30-12-1970.

Esta Resolução entrará em vigor na
data de sua publicação em Diário Ofi-
cial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo do,
SUNAMAM de 11-3-1971).

Janeiro, em 18 de março de
Germano Pereira L5ma, no
da Superintendência.
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ASSINATURAS

REPARTIÇÕES O PARTICULARES

Semestre 	 	 Cr$ 30;00
Ano 	 • 	 :•-•:•-•• Cr$ 60,00

Exterior

PORTE AE.REO

Mensal • Cr$ 17,00 I Semestral Cr$ 102,00 1 Anual -•• Cr$ 204,00

NÚMERO AVULSO

- O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores,

1) ) exr-dmte das repartcoes
públ, as, a,..tinacio à publicação,
será 'ccebicio na Seção de Comu-
nicaç )cs até às 17 horas. O aten-
dimel to do público pela Seção de
Reda, ão será de 12 às 18 horas.

2) )s originais para publicação,
devia !mente autenticados, deverão
ser actilografados diretamente, em
espaç ) dois, em papel acetinado
ou ap ;rgaminhado, medindo 22x33
centizietros, sem emendas Ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preen !tio, em especial quando con-
tivere n tabelas.

Sert o admitidas cópias em tinta
prêta e indelével, a critério do
D .1 .N

3) 4s reclamações pertinentes
mal íria retribuída, nos casos de

êrro o I omissão, serão encaminha-
das, ,p ,Dr escrito, à Seção de Reda-
ção cl'é o quinto dia útil subse-
çüent d publicação.,

4) i s assinaturas serão toma-
das. n) D .1 N. O transporte por
via cítrea será contratado separa-
damel te com a Delegacia da Em-
prêsq Srasileira de Correios e Te-
légrclf )s em Brasília. Esta poderá
se encarregar também de encami-
nhar p pedido de assinatura ao
D I N' Neste caso, o assinante di-
Ogirá .ao D I N o pedido de assi-
naturc e o pagamento do valor
corres)ondente, na forma do item
seguinte

5) remessa de valõres para
assina `ura, que será acompanhada

eS larecimentos quanto à sua
aplica :ao, será feita sómente por

cheque ou ra ,e rr-'l, em favor
do Tesoureiro t o Dtpui ta mento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Emprèsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por ésse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprésa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

Ano • ******** O • ....UI • • Cr$ 65,00

CMCPV DO ~VIÇO 012 PUBLWAOCO	 CHEPU DA suçÃo ma eratowçÂo

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
Gav.° e PARTE II

Órgão desilud6 á publicação doe atos da administração descentralizada

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional

BRAStL1A
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DEPARTAMENTO MI IMPRENSA NACIONAL

OIRCTOR-CERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRP

Semestre II	 •_•_• Cr$ 82,50
Ano ..••••_Lts. ••• • • Vir•Ift Cr$ 45,00

Punam/imos 1 8) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês subseqüente. O pedido
de porte aéreo poderá ser mensal,

Exterior	 semestral ou anual. O prazo das
assinaturas para o Exterior é só-

Ano 	 	 Cr$ Z0,00 mente anual e não haverá trans-
porte por via aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
dais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

Estatuto da mesma Universidade, re-
solve:

Nomear, de acôrdo com o artigo 15,
da Lei n9 5.539, de 27 de novembro
de 1968, combinado com o artigo 12,
inciso II da Lei n9 1.711-52, Ernest
Arldmer para exercer o cargo de Pro-
fessor Assistente, EC-503-20, em vaga
decorrente da exoneração de Rodolfo
dos Santos Teixeira. - Roberto Fi-
gueira Santos.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DO CEARÁ

PORTARIA N9 137, DE 4 DE
MARÇO DE 1971

O Reitor em exercício da Universi-
dade Federal do Ceará, no uso de suas
atribuições legais e estatutárias, re-
solve:

•Aposentar, de acôrdo com os artigos
101, item III, parágrafo único e 102,
item I, letra "a", da Constituição do
Brasil - Emenda Constitucional nú-
mero 1 - Maria Oscarma de Abreu

UNtIERSIDADE FEDERAL
DE GOIÁS

POITARIA 10 280, DE 8 DE
MARÇO DE 1971

O FtLtor da Universidade Federal
de Goli s, usando de suas atribuições
legais e estatutárias resolve:

Exoiscrar, a pedido, José Augusto
de Fari t, Mensageiro, pertencente ao
Quadro 'Único de Pessoal da U.F.Go.,
lotado ia Divisão de Pessoal do De-
partam' nto de Administração Central
desta troiversidade, tornando a medi-
da efeit va a partir de 1 de julho de
1967.	 Farnese Dias Maciel Neto.

/EIDO g..

UN!VERSINDE FEDERAL
DA BAHIA

PÓ STARIA N9 108, DE 5 DE
MARÇO DE 1971

O Ftflitor da Universidade Federal
da Bali a, no uso das atribuições que
lhe con:ere o artigo 40, inciso VI, do

Lima, Atendente, nivel 9, do Quadro
'único de Pessoal desta Universidade,
lotada na Faculdade de Medicina
(Hospital das Clinicas). - Hiderval
Gomes Leite.

PORTARIA N9 158, DE 11 DE
MARÇO-DE 1971

O Reitor em exercido da Universi-
dade Federal do Ceará, no uso da
atribuição que lhe confere o artigo 39
do Decreto n9 48.944, de 14 de setem-
bro de 1960, resolve:

Exonerar, a pedido, nos termos do
artigo 75, item I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Ubaldina Pi-
nheiro Gurgel, Escrevente-Datilógrafo,
nível 7, do Quadro Unico de Pessoal
desta Universidade, lotada na Escola
de Agronomia, a partir de 9 de de-
zembro de 1970. - Hiderval Gomes
Leite.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

PORTARIAS N9 26 DE 15 DE
MARÇO DE 1971

O Reitor sla Universidade Federal
de Juiz de rores no exercício de suas
atribuições, especialmente o artigo 79
do Decreto n9 51.412, de. 20 de fe-
vereiro de 1962, resolve:

Conceder exoneração nos termos do
artigo 75, item I, da Lei número 1.711,
de 28 de outubro de 1952, à servidora
Neusa Miranda Alvim, Auxiliar de Bi-
bliotecário, código EC-102, nível 7, do
Quadro trnico de Pessoal desta Uni-
versidade, a partir de 1 9 de março de
1971. - Gilson Salomão.

Parecer

Examinando o presente processo,
para chegar a um conclusivo pronun-
ciamento Merca da compatibilidade
de horário e da, correlaçao cio mate
rias em relação ao caso de Maria Jose
Duarte Raphael como Orientadora de
Ensino do Grupo Escolar Delfim Mo-
reira e- Auxiliar de Ensino da Faca).-

dado de Educação, com a incum
cia de lecionar Metodologia do Ensino
de 19 Grau I e II e, por decorrencia,
Prática de Ensino do r Grau I e II,
a Comissão que desse exame se in-
cumbiu, declara de maneira conclusi-
va:

1. Horario. Há perfeita compatibi-
lidade horária entre as funções exer-
cidas pela professõra Maria José
Duarte Raphael no Grupo Escolar
Delfim Moreira, de Juiz de Fora, e
as exercidas na Faculdade de Educa-
ção da Universidade Federal de Juiz
de Fora. Com efeito, no Grupo Esco-
lar ela trabalha de segunda-feira a
sexta, de 12h30m a 161i30rn, enquan-
to, na Faculdade de Educação, seu
trabalho vai de 17h30m a 181130m na
segunda-feira, terça e quinta, e de 9
a 12 horas na terça-feira, quinta e
sábado. Note-se que, embora trabalhe
de manhã e à tarde na Faculdade de
Educação, isso não chega a coincidir
com o horário de suas atividades no
Grupo Escolar.

2. Correlação de matérias. Para
ser Orientador do Ensino em Grupo
Escolar é indispensável um conheci-
mento sério, seguro, de Metodologia e
Prática de Ensino do 19 Grau. Por
outro lado, quem oriente e trabalho
no ensino priniario traz consigo, ao
lado do indispensável conhecimento
metodológico, uma prática de alto va-
lor para nortear seu trabalho somo
Professor de Metodologia do Ensino
do 19 Grau e Pratica do Ensino desse
mesmo Grau. Não é possível orientar
sem conhecer Metodologia e sem prá-
tica de ensino.
• Diante do exposto, declaramos:

3. Há perfeita compatibilidade de
horário no caso da professora Maria
José Duarte Raphael e existe correla-
ção de matérias nas funções por ela
desempenhadas na Faculdade de Edu-
cação e no Grupo Escolar.

Juiz de Fora, 9 de março de 1971.
- Antônio Benedito de Carvalho -
Cteonice Bainho Thomaz Ribeiro -
Jose Martins Zdtranaa Chaves.
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UNIVERSIDADE FEDERAI»
DA PARAIBA

PORTARIA N° 69, DE 25 DE
FEVEREIRO DE 1971 i

O Reitor da Universidade Federarda
Paraíba, no uso das atribuições que lhe
confere o Estatuto aprovado pelo De-
creto n° 65.464, de 21 de outubro de
1969, resolve .aposentar, de acôrdo com
os artigos 176, inciso II, e 178, inciso I,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, Antônio Luiz Gregório, ocupante
'do cargo de Capataz Rural, cód.
P-208-3, do Quadro Único de Pessoal ,--,

"s Parte Permanente desta Universidade, lo-
tado na Escola de Agronomia. -

PORTARIAS DE 3 DE MARÇO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal da
Paraíba, no uso das atribuições que lhe
confere Ct art. 29, letra «c»», do Esta-
tuto aprovado pelo Decreto n° 65.464,
de 21 de outubro de 1969, resolve:

N9 77 Nomear por acesso, a par-
tir de 30-9-69, em vaga decorrente do
Decreto n° 51.386, de 4 de janeiro de
1962, Adnair Leal de Barros, ocupante
do cargo de Técnico Auxiliar de Meca-
nização, código AF-402.11.B, do Qua-
dro Único de Pessoal Parte Perma-
nente --- desta Universidade- para o
cargo de Técnico de Mecanização, có-
digo AF-401-14-A, da mesmo Quadro, de
acôrdo com a Lei n° 3.780, de 12 de
julho de 1960 e Decreto n° 54.488, de
15 de outubro de 1964.

N° 78 Nomear por acesso, a par-
tir de 30 de setembro de 1969, em vaga
decorrente do Decreto n° 51.386, de 4
de janeiro de 1962, Themistocles

Brito, ocupante do cargo de TéC.
Auxiliar de Mecanização, código

AF-402.11.B, do Quadro Único de Pes-
soal --- Parte Permanente --- desta Uni-
versidade, para o cargo de Técnico de
Mecanização, código AF-401.14.A, do
mesmo Quadro, de acôrdo com a Lei nú-
mero 3.789, fr 12 de julho de 1960, e
Decreto n° 54.488, de 15 de outubro
de 1964.

No 79 Nomear por acesso, a par-
tir de 30 de setembro de 1969, em vaga
decorrente do Decreto n° 51.386, de 4
de janeiro de 19623, Antônio Mendonça
Monteiro, ocupante do cargo de Técnico
Auxiliar de Mecanização, cód. 	
AF-402.11-B, do Quadro Único de Pes-
soal desta Universidade, para o car-
go de Técnico de Mecanização, código
AF-401.14-A, do mesmo Quadro, de
acôrdo com a Lei n° 3.780, de 12 de
julho de 1960 e Decreto n° 54.488, de
16 de outubro de 1964.	 Guilardo
Martins Olves.

PORTARIA N9 86, DE 8 DE MARÇO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal da
Paraíba, no uso de suas atribuições, re-
solve

N9 86 Exonerar, de acôrdo com o
art. 75, inciso II, da Lei n° 1.711, de
28 de outubro de 1952 e a partir de

de janeiro próximo passado, por ha-
verem assumido cargos públicos, os se-
uintes servidores do Quadro Único de
essoal desta Universidade:

01 -• Alberto Brasiliano Torres, Au-
iliar de Portaria, cód. GL-303.8-B;
02 -• Roberval Eliseu da Nóbrega,

Laboratorjsta, cód. P-1602-8-A;
03 -• Rosilda Cunha da Silva, Costu-

reiro, cód. A.702.5;
04	 Severina Carneiro de Morais,

Auxiliar de Portaria, cód. 	
GL-303.8-B;

05	 Severino Manoel dos Santos,
Laboratorista, cód. P-1602.8-A	 Gut-
lerdo Martins Alves, Reitor.

PORTARIA N9 89, DE 9 DE MARÇO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federa/ da
Paraíba, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 29, letra «e», do Estatuto
aprovado pelo Decreto n° 65.464, de
21 de outubro de 1969, resolve conceder
aposentadoria, de actirdo com o § 10 do
art. 177 da Constituição Federal de
1967 e § -3° db art. 53, da Lei número
4.881-A, de 6 de dezembro de 1965, a
Roberto Cavalcanti Pinto da Cavalheira,
matrícula 1.932.572, ocupante do cargo
de Professor Titular, EC-501, do Qua-
dro 'Único de Pessoal Parte Perma-
nente -• desta Universidade, lotado na
Escola de Agronomia. 	 Guilardo Mar-
fins Alves.

Parecer -

Assunto: Acumulação de cargos

Interessado: Clodoaldo Trigueiro de
Albuquerque Melo.

Esta Comissão, constituída em decor-
rência do Processo n° 49.960-70, proto-
colado na Reitoria da UFPb, e estri-
bada nas peças dêle constantes (origina-
rias do Instituto Nacional de Previdén-
cia Social),imuito especialmente no Pa-
recer do Serviço de Estudos e Regime
do INPS, é de opinião que é absoluta-
mente licita a acumulação de cargos da
parte do Dr. Clodoaldo Trigueiro de Al-
buquerque Melo, no exercício da função
de Professor de Fisiologia desta Univer-
sidade e de médico aposentado do
INPS.

2. Aquêle parecer, com rara felici-
dade, destaca: «Tendo em vista que há
identidade entre o caso tratado no pre-
sente processo e o constante de número
7.155-56, publicado no Diário Oficial de
28-11-59, pág. 24.995, decidido pela
CAC propomos seja considerada licita a
acumulação dos proventos de' aposenta-

dona decorrentes do cargo de médico
do INPS com exercício do cargo de
protessor>>.

João Pessoa, 19 de fevereiro de 1971.
Haroldo Escorei Borges, Presidente.
Arnaldo Tavares de Melo, Membro.

-Ivan Rodrigues de Carvalho, Mem-
bro.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE PERNAMBUCO

PORTARIA N9 23, DE 15 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal de
Pernambuco, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias em tendo em vista
o que consta da comenicação Interna nú-
mero 74/71, Seção 'de Direitos e Van-
tagens, resolve designar Helione Dantas,
Oficial de Administração, nível 14, do
Quadro Único de Pessoal desta Univer-
sidade, para exercer a função gratificada,
símbolo 12-F, de Encarregada do Setor
de Vantagens da Seção de Direitos e
Vantagens da Divisão de Pessoal desta
Reitoria-.

PORTARIA N" 30, DE 9 DE
MARÇO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal de
Pernambuco, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art.. 49 do De-
creto n° 49.322, de 23-11-60, resolve
conceder exoneração, È partir de , 15 de
maio de 1970, a Salviano Machado Fi-
lho, do cargo de Professor Adjunto des-
ta Universidade, lotado no Instituto• de
Filosofia e Ciências Humanas.

PORTARIA N9 38, DE 10 DE
MARÇO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal de
Pernambuco, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias resolve, conceder
exoneração, a partir de 12 de julho de

1970, a Waldemir 'Walter Tinoco, De-
senhista, nível 14, do Qu'adro Único de
Pessoal desta Universidade; lotado na
Faculdade de Arquitetura.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA MARIA

PORTARIA N9 4.669, DE 7 DE
JANEIRO DE 1971

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
deral de Santa Maria, em exercício da
Reitoria., usando das atribuições que
lhe confere o artigo 24, letra "I", do
Estauto em vigor, resolve:

Exonerar do cargo de Professor Ad-
junto o Professor ;José IVIariano
Rocha Filho, em virtude de ter adqui-
rido estabilidade no serviço público,
com efetivação em cargo vago de Pro-
fessor Titular, nos têr/nos do artigo
177, § 29 , da Constituição de 24 de
janeiro de 1967, de acôrdo com o Pa-
recer exarado pelo Sr. Procurador-
Geral desta Universidade. - Hétios
Romero Bernardi.

PORTARIA N9 4.783, DE 27 DE
FEVEREIRO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Santa Maria, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

Dispensar, a partir de 19 de março
de . 1971, João Manoel Espinã Rosses
e Nelwon da Costa da função de Aju-
dante "B", constante da Tabela de
Representação de Gabinete, desta Uni-
versidade, para a qual foram designa-
dos pela Portaria n9 4.480, de 20 de
outubro de, 1970, publicada no Diário
Oficial da União de 3 de novembfo
subseqüente. - José Mariano da Ro-
cha Filho.

PORTARIA N9 4.668, DE 9 DE
- MARÇO DE 1971

O Réltor da Universidade Federal
de Santa Maria, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 24, le-
tra "f" do Estatuto em vigor, resolve:

Exonerar dos cargos de Professor
Adjunto os docentes abaixo relaciona-
dos, em virtude de terem adquirido es-
tabilidade no serviço público, com efe-
tivação em cargos vagos de Professor
Titular, nos têrmos do artigo 177, 1 29
da Constituição de 24 de janeiro de
1967, de actirdo com o Parecer exara-
do pelo Sr. Procurador-Geral desta
Universidade:

FACULDADE DE MEDICINA

Armindo Rossi Filho
Alberto Heitor Schmidt
Alberto Thomaz Londero •
Thyrso Andrade Machado
Candi° Marques da Rocha
Arthur Xavier Pereira
Oscar Martinho Schelp
Domingos Crossetti
Ronald Perret Baasemeyer
Vinicio João Motti
byama Albuquerque de Carvalho
Hélios Homero Bernardi
Valdir Alta Mozzaquatro
Reinaldo Fernando Cóser

FACULDADE DE FARMÁCIA

Alcy Canto dos Santos
Therezinha Maria Boni Motta
Walter Ritzel
Fugued Calll
Cyro Mello Schmitz

FACULDADE DE ODONTOLOGIA

Ahnir Machado Marchlori
Walmor Mozzaquatro

FACULDADE DE AGRONOMIA

Derblay Gaivão

FACULDADE DE VETEIIINÁRIA

Flávio Martini. 	 José Marfam da
Rocha Filho.
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POR,' ARIAS DE 9 DE MARÇO
DE 1971

O Re ,or da Universidade Federal
Ia Senti Maria, no uso de suas atri-
ouiçõesi egais e estatutárias, resolve:

N° 4.,7 9 — Designar Armando Vai-
!endro, Professor Contratado, Pró-
Reitor s ara Assuntos Estudantis. de
Acôrdo c nn os §1 1° e 20 do Estatuto
desta T,/ aversidade.

N° 4,7)0 — Conceder exoneração a
Baltazar Schirmer, Laboratorista, P-
1602.8.4 da Parte Permanente do
Quadra fInico de Pessoal desta Uni-
versidade , a partir de 1° de março de
1971.

POR' :'ARIA N° 4.796, DE 10
MARÇO DE 1971

O Ri
ee or da Universidade Federal

de Senti Maria, usando das atribui-
ções caie lhe Confere o artigo 15 da
Lei n° 5.539, de 27 de novembro de
1968. cOr ibinado com o artigo 24, le-
tra "f''' lo Estatuto em vigor, e ten-
do em a .sta a homologação dos con-
cursos pi'lo Egrégio Conselho Univer-
sitário, t rn sessão de 27 de fevereiro
de 1974 resolve:

Nomea de acôrdo com o artigo 12,
Item tf, 'da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, os docentes abaixo
relacionados, para exercerem cargos
de Profe, sor Assistente, EC-503.20, da
Parte Pe rmanente do Quadro Unica
de Pess[al desta Universidade:

Antôni Werner Preussler
Clóvie 'aemos Veiga
Edgar Pereira
Ely G mas Nunes
Fábio entônio Baldissera
narre Ramon Scharlau
Heitor Octávio Perettl
Helene Zanini
Jaime Anuncio Mazzucco
João 1F,am1nsk1
Jorge iêdo Laranjeira
Luiz T iam( Dornelles Castre
Maria Elelena Schroeter
Maria Lúcia Ribeiro Flores
Miguel Nucel Netto
Nelson ,Liechavicius
Paulo Hollweg Nettti
Salvad r Tuia Júnior
Therez i, Grassiolli
Wlaclei lir Silveira Moreira
PORTARIA N.9 4.799, DE 10 DE

MARÇO DE 1971
O Rei or da Universidade Federal

de Senti Maria, no uso de suas atri-
buições egais e estatutárias, resolve:

Desigr ar Ione de Oliveira Pina,
Escrever te Datilógrafa. 	
AP-2044, da Parte Permanente do
Quadro .:Tpico de Pessoal desta Uni-
Versidad	 para, em substituirão,
exercer Função Gratificada, sím-
bolo 5-1' de 'chefe da Seção de Clas-
sificação de Cargos da Divisão do Pes-
soal, no impedimentos legais ou
eventual', de sua titular, Carmen
Souza, coelho de conformidade com
que esta' ielecem os artigos 72 e 73 da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952. --i rosé Mariano da Rocha Filho

PORTARIAS DE 12 DE MARÇO
DE 1971

O Reli or da Universidade Federal
de Santt Maria, no uso das atribui-
ções et, s lhe confere o art. 8.9 do
Decreto a.9 51.652, de 9 de janeiro
de 1963, resolve:

N.9 005 — Dispensar da Punção
GratiS: i rda, símbolo 5-F, de Chefe
da Sead Ex pedi ente do Centro de
TecnolOg a, o funcionário Carlos
Colbert ,ereira Antunes. Oficial de
Administ :aças AF-201.12-A, da Parte
Permariehte do Quadro "único de Pes-
soal deefa Universidade.

N9 4. 06 -- Designar Carloe Col-
bert Per ira Antunes. Oficial de Ad-
ministreeão, • AP-201.12-A da Parte
Permane lie do Quadro Único de
Pessoal esta Universidade para exer-
cer a Plin cã o nre fifieSea símbolo
3-F, de phef e do Serviço de Estatís-

tica do Departamento de Adminis-
tração Central da Reitoria, em vaga
criada pelo Decreto n.9 66.446, de 15

UiliVERSIDADE FEDERAL
PORTARIA NQ 38, DE 10 DE

MARÇO DE 1971

O Vice-Reitor, em exercício, da Uni-
versidade Federal Rural do Rio de Ja-
neiro, usando da atribuição que lhe con-
fere o Art. 12, alínea <<j»; do Estatuto
aprovado pelo Decreto n9 66.355, de
20-3-70, resolve, com fundamento nos

AVISO AS REPARTIÇOES
PCBLICAS

O Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
ções Públicas em geral que
deverão providenciar a refor-
ma das assinaturas dos ór-
gãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fina de evitar o cance-
lamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito
contra a npresentação do em-
penho da despesa respectiva.

A renovação do contrato de
porte aéreo deverá ser soli-
citada, com antecedência de
trinta dias do vencimento, à
Delegacia Regional da Eraprê-
ora Brasileira de Correios e Te-
légrafos, em Brasília.

CONSELHO FEDERAL
DE ECONOMISTAS -

PROFISSIONAIS
RESOLUÇÃO N° 483, DE 4 DE

MARÇO DE 1971
O Conselho Federal de Economis-

tas Profissionais, no uso das atribui-
ções legais e regulamentares conferi-
das pela Lei número 1.411, de 13 de
agôsto de 1951, Decreto n° 31.794, de
17 de novembro de 1952, e lendo em
vista a isenção de licitação, na forma
do artigo 126, § 2°'
	 '
letra "f" do De-

creto-lei número 200, de 25 de feve-
reiro de 1967, resolve:

Aprovar o Orçamento n° T78-71
(Pb) da Fundação IBGE, Serviço
Gráfico, para a execução do número
quatro, ano dois, da _revista Tribuna
do Economista, conforme autorização
exarada no processo CFEP-521-71.

Sala das Sessões, 4 de março de
1971. — Mário Sinibaldi Maio, Pre-
sidente.

RESOLUÇÃO N° 485, DE 4 DE
MARÇO DE 1971

O Conselho Federal de Economis-
tas Profissionais, no uso das atribui-
ções legais e regulamentares -onferi-
das pela Lei número 1.411, de 13 de
agôsto de 1951, Decreto n° 31.794, de
17 de novembro de 1952, tendo em
vista o que consta do processo núme-
ro CFEP-501-70, resolve:

Aprovar o parecer do Conselheiro
Pedro Berwanger que concluira pela
homologação do resultado da eleição
do Presidente e Vice-Presideate do
CREP-2° Região para o ano de 1971.

Sala das Sessões, 4 de março de
1971. — Mário Sinibaldi Mala, Pre-
sidente.

RESOLUÇÃO, N° 487, ISE 4 DE
MARÇO DE 1971

O Conselho Federal de Economis-
tas Profissionais, no uso das atribui-

[ de abril de 1970, publicado no Diário
Oficial da 'Unão de 22 subseqüente.

; — José manano da Rocha Filho

RURAL DO RIO DE IANEIRO
artigos 27, 28 e 29 da Lei e 4.881-A-65,
conceder transferência a loacy Daniel
Macarini, Professor Assistente, código
EC-503.20„ matricula n9 2.218.355, do
Quadro Único do Pessoal desta Univer-
sidade, para vaga existente no Quadro
tInico do Pessoal da Universidade Fe-
deral Fluminense.	 Fausto Aita Gol.

ções legais e regalamentares conferi-
das pela Lei número 1.411, de 13 de
agôsto de 1951, Decreto n° 31.794, de
17 de novembro de 1952, resolve:

Aprovar o parecer do Conselheiro
Pedro Berwanger que coneluira, pela
homologação do resultade da eleição
de renovação do primeiro terço do
Conselho Regional de Economistas
Profissionais da 90 Região.

Sala das Sessões, 4 de março de
1971. — Mário Sinibaldi Maia, Pre-
sidente.

RESOLUÇÃO N° 489, DE 4 DE
MARÇO DE 1971

Consultor Jurídico 	
Contador 	
Assistente de Administração

II — Autorizar a concessao de au-
mento de 20% (vinte por cento) nos
salários dos empregados regidos pela
.C.L.T., Hugo de Souza, Marize de
Jesus Ferreira e Regina Portela
Brandão

Sala das Sessões, 4 de março de
1971. — Drario Sinibaldi Mala, Presi-
dente.

RESOLUÇÃO N.9 493, DE 4 DE
MARÇO DE 1971

O Conselho Federal de Economis-
tas Profissionais, no uso das atribui-
ções legais e regulamentares conit:ri•
das pela Lei n. 1.411, de 13 de agos-
to de 1951, Decreto n.9 31.794, de 17
de novembro de 1952, e tendo ene
vista o que consta do poseeeeso nu-
mero 511-71, resolve:

Aprovar o parecer do Conselheiro
Pedro Berwanger que concluira pela
homologação do resultado da eleiçao
do Presidente e Vice-Presidente do
CRE'P-4.9 Região para o ano de 1971..

Sala das Sessões, 4 de março de 1971.
— Mário Sinibaldi Moia, Presidente.

RESOLUÇÃO N.9 494, DE 4 DE
MARÇO DE 1971

Ata da Sessão Extraordinária
da em 4 de março de 1971

Aos quatro dias do mês de março
de mil novecentos e setenta e um na
sala de reuniões do Conselho Federal
de Economistas Profissionais, situado
na Avenida Rio Branco, duzentos e
setenta e sete, conjunto mil setecen-
tos e três realizou-se mais uma ses-
são extraordinária do CFEP, sob a
presidência do Conselheiro Mário Si.
nibaldi Mala e a presença dos Con-
selheiros Francelino de Araujo Go-
mes, Eloy Teixeira Azeredo, Victório
Carlos de Marchi, Affonso Armando
de Lima Vitule, Floriano Cavalcanti
da Silva Martins, Luiz Pedro Bastar
Pilar, Joaquim Soter, José Rômelo
Pifano e Pedro Berwanger. Abertura
dos trabalhos As vinte horas e
quinze minutos o Senhor Presidente
dá por aberta a sessão, tendo em vis-
ta o número regimental de Conselhei-
ros presentes, esclarecendo que se
acham reunidos para apreciarem e vo-
tarem os procewos de Orçamento dos
Conselhos Regionais de Economistas
Profissionais para o exercício de 1971.
ORDEM DO DIA — Com a palavra o
Conselheiro Joaquim Soter passa a
relatar o processo CFEP-467-70, cons-
tituído do Orçamento do CREP —
Região, para 1971. O Relator indica
em seu parecer que a Receita está es-
timada em Cr$ 362.000,00, sendo Cr$

WaNISTÉRIO DO TRABALHO

E- PREVIDÊNCIA SOCIAL,

O Conselho Federal de Economis-
tas Profissionais, no uso das atribui-
ções legais e regulamentares eanfere-
das pela Lei número 1.411, de 13 de
agôsto de 1951, Decreto n° 31.794, cie
17 de novembro de 1952, tendo em
vista recomendação do II Simpósio
dos CREP, resolve:

Declarar inoportuna a nomearão
de Comissão encarregada da institui-
ção da estrutura administrativa do
Departamento de Divulgaçaa co
CFEP, matéria constante de reaenen-
dação do II Simpósio dos Conselhos
Regionais de Economistas Profissio-
nais.	 -

Sala das Sessões, 4 de março de
1971. — Mário Sinibaldi Maia, Pre-
sidente.

RESOLUÇÃO N.9 499, DE 4 DE
MARÇO DE 1971

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas peia
Lei n.9 1.411, de 13 de agôsto de 1951
e Decreto n.9 31.794, de 17 de no-
vembro de 1952, resolve:

Homologar a Resolução n.9 26-70
do Conselho Regional de Economistas
Profissionais da 4.9 Região ; que apro-
va os novos- valôres ca Ta peia de
Emolumentos para o exercício ae 1971.

Sala das Sessões, 4 de março de
1971. — Mário Sinibaldi Maia, Pre-
sidente.
' RESOLUÇÃO N.9 491, DE 4 DE

MARÇO DE 1971
O Conselho Federal de EC0110MiS-

tas Profissionais, no uso das atribui-
ções legais e regulamentares conferi-
das pela Lei n.9 1.411, de 13 de agcisto
de 1951, e Decreto n.9 31.794, de 17
de novembro de 1952, resolve:

I — Fixar as salários que corres-
pondera() ao exercido das seguintes
funções, cujo provimento se fará sob
o regime C.L.T.:

Cr$
1.200 CO
1.000,00

600 CO

REZOLUÇÃO N.9 492, DE C DE
al.SPOO DE 1971

O Conselho Isca:roa de Economis-
tas Profiseionais, no liso das atribui-
ções legais e regulamentares conferi-
das pela Lei n.9 1.411, de 13 de aeôs-
to de 1951, e Decreto n.9 31.794, cie
17 de novembro de 1952, e atendendo
ao que dispõe o Decreto-lei n.9 ....
1.150-71, de 3 de fevereiro de 1971, se-
solve:

Aprovar a concessão de 20% (vinte
por cento) de aumento sôbre o ven-
cimento e demais vantagens pecuma-
rias inerentes ao cargo de Diretora
de Administração do CFEP, exercido e
pela Técnica de Administração lavei
21, matricula n.9 1.080.770, do MTPS,
Olinda Maria Campanella, a partir de
1 de março de 1971.

Sala das Sessões, 4 de março de
1971. — Mário Sinibaldi Maia, Pre-
sidente.

O Conselho Federal de Economill
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pe-
la Lei n.9 1.411, de 13 de agôsto de
1951, Decreto n.9 31.794, de 17 de
novembro de 1952, e tendo em vista
o que consta do processo CFEP-525-71,
resolve:

Aprovar o parecer do Conselheiro
Pedro Berwanger que concluira pela
homologação do resultado da eleição
do Presidente e Vice-Presidente co
CREP-9.9 Região para o ano de 1971,

Sala das Sessões, 4 de março de
1971. — Mário Sinibaldi Maio, Presi-dente.
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200.000,00 relativamente à revista do
Economista, e a Despesa fixada em
Cr$ 310.333,32, daí resultando um sal-
do positivo de Cr$ 51.666,68 que está
destinado a investimentos' em títulos.
Votando no sentido da homologação,
a fim de que aquêle Regional tenha
aprovada a sua Lei de Meios para o
corrente ano, observa o Relator in-
correção na estimativa da Receita da
revista do Economista, pois os Cr$ ...
200.000,00 declarados não são múlti-
plo de Cr$ 30,00, o que não prejudica
o orçamento, por ser apenas uma es-
timativa. Pôsto em discussão, é vota-
do e aprovado. Prossegue o Conse-
lheiro Joaquim Soter relatando o pro-
cesso CEP-472-'0, constituído da Al-
teração Orçamentária, em 1970, do
CREP — 103 Região. Seu voto é pela
homologação do expediente, tendo em
vista que as disposições legais foram
observadas. Pôsto em discussão, é vo-
.tado e aprovado. Continua o Conse-
lheiro Joaquim Soter relatando o pro-
cesso CFEP-505-70, originado no Or-
çamento para 1971 do CREP — 103
Região. Opina o Relator pela homo-
logação da resolução número 31-70
daquele Regional que aprovou o seu
orçamento, ressaltando a contribuição
financeira quea Resolução 371-69 da-
rá à Entidade, representada em 33,3%
da Receita própria do Órgão; sugere,

' 19 . 500,00
1.900,00 •

25.771,00 •
2.400,00 49.571,00

Receita Despesa

3.0.0.00 — DESPESAS CORRENTES

3.1.0.00 — DESPESAS DE-C"J.STEIO

3.1.1.00 — Pessoal . .
3.1.2.00 — Material de Consumo 	
3.1.3.00 — Serviços de Terceiros .. 	
3.1.4.00 — Encargos Diversos 	

1.0.0.00 — RECEITAS CORRENTES

1.1.0.00 — REGaa.i.A COMPULSÓRIA

1.5.0.00 — R/SC.11,11AS DIVERSAS

1 .5.1. 00 — Multas . 	

1.5..4.00 — Outras Receitas diversas 	

TOTAL . 	

Superavit do Orçamento Corrente

TOTAL .

3.700,00

29.150,80	 32.850,80

83.750 80

...... • •• n •adée•
	 18.71)0,00

18.700,00
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ainda diligência concomitante, solici- financeiro" resultante da Resolução
tando a elaboração dos elementos ci- 371-69, o qual o Conselho da Bahia
tados p4a, Contadoria do CIPEP à fd- canaliza para futura aquisição de
lhas do processo. Pôsto em discussão, imóvel para sua sede própria. Pôsto
é votado e aprovado. Ainda o Canse- em discussão é votado e aprovado. O
lheiro Joaquim Soter com a palavra, mesmo Conselheiro relata o processo
relata o processo CFEP-504-70, coras- CEE:P-507-70 constituído do Orçamen-
tituido do Orçamento para 1971 do to do CREP — 4 3 Região para o exer-
CREP — 113 Região. Acentuando em cicio de 1971. Mencionando a boa
seu parecer que foram observadas as apresentação do expediente e cha-
normas vigentes, destaca a consigna- mando a atenção para a circunstân-
ção, na Despesa, da importância "a cia de ser mínima a despesa com
maior" de Cr$ 820,00 de transferên- "pessoal" daquele Regional, registra
cia ao Federal e evidencia que o re- o Relator pequenos senões apontados
fôrço financeiro da Resolução 371-69 pela Contadoria do CFEP e que se-
representa 17,1% da Receita própria rão corrigíveis no d ecorr er da
daquele Regional, permitindo ao execução orçamentária. Destaca, ain-
CREP programar uma despesa de Cr$ da, a contribuição financeira que a
23.824,00 e 'ainda apresentar um su= Resolução 371-69 troaxe para o Re-
peravit de Cr$ 1.196,00. Vota pela sua gional, representando 22,2% da Re-
homologação. Pôsto em discussão, é ceita própria. Vota pela -sua hornolo-
votado e aprovado. Prossegue o Cnn- gação. Pôsto em discussão, é votado
selheiro Joaquim Soter relatando o e aprovado.' Ainda o Conselheiro Joa-
processo CFEP-500-70 constituído do quirn Soter caiu a palavra, relata o
Orçamento para 1911 do CR.EP — 53- processo CFEP-506-70 originado na
Região. Em seu parecer o Relatar re- Suplementação Orçamentária para
fere-se a pequenos senões apontados 1970 do CREP — 43 Região. Seu voto
pela Contadoria do OVEP que não é no sentido da homologação, pelo
afetam o orçamento, mas que devem Craaa da Resolução 364 daquele Re-
ser corrigidos por providências admi- gional, com pedido dos elementos ci-
nistrativas. Seu voto é Pela homolo-- tados pela Contadoria do ertelP às
gação da Resolução n9 89 70 daquele fõlhas do processo. Pôsto em discussão,
Regional que aprovou o orçamento em é votado e aprovado. Prossegue o
exame e ressalta, também, o "refôrço Conselheiro Joaquim Soter relatando
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o processo CFEP-508-70 constituído do
Orçamento para 1971 do CREP —
Região. Indicando ter sido observada
a quota parte do CFEP e registrando
o cuidado e esmero deveras louvável
na elaboração do Orçamento em exa-
me, opina o Relator pela homologação
dá Resolução 105-70 do CREP — 73
Região que aprovou seu orçamento
para 1971, estimando a Receita em
Cr$ 9.393,00, fixando a Despesa em
Cr$ 8.393,00 e destinando um saldo
de Cr$ 1.000,00 a inversões financei-
ras. Conclui- seu parecer evidencian-
do o fato, altamente auspicioso, de
estar o Conselho de Santa Catarina
se preparando para usufruir, da me-
lhor maneira, os benefícios financzi-
ros oriundos da Resolução 371-69.
Põsto em discussão, é votado e apro-
vado. Encerrmnento — Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presiden-
te agradece a presença dos Senhores
Conselheiros e, às vinte e duas horas,
dá por encerrados os trabalhos, dos
quais eu, Olinda. Maria Campa,nelLa,
Secretária ad hoc", lavrei a presente
Ata que, lida e achada conforme, vai
assinada por mim e pelo Senhor Pre-
sidente.

Sala das Sessões, 4 de março de
1971. — Mário Sinibaldi Maia, Presi-
dente — Olind:a Maria Campanella,
Secretária. -

CONSELHO REGIONAL DE TICNECOS DE ADIVRNISTRAÇÃOV Região
RESOLUÇÃO JI-CRTA — 13

REGIÃO N9 04-71
A Junta Interventora no Conselho

Regional de Técnicos de Administra-
ção da l Região (Distrito Federal,
Estados de Goiás, Acre e Territóxio
de Rondônia), designada pela Porta-

61, de 2 de abril de 1971) no
tias atribuições que lhe são con-

feridas pela Lei n9 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto n9 61.934, de 22 de dezembro
de 1967,

Considerando a aqui iça° da sede
própria do CRTA — 13 Região, situa-

do no "Edifício Venâncio IV", no Se-
tor de Diversões Sul — STE-8;

Considerando a urgente necessidade
da sua instalação na sede própria, no
dia 31 de março corrente, data dedi-
cada às abmemorações da Revolução
de 1964;

Considerando as festividades que,
na mesma data, serão realizadas pelo
Ministério do Trabalho e Paevidência
Social;

Considerando ser imprescindível a
reformulação do orçamento pata O
exercício financeiro de 19'11, para
atender às necessidades de instalação,
resolve:

Art. 19 Introduzir alterações no
Orçamento do Conselho Regional de
Técnicos de Administração — 13 Re-
gião, na forma do anexo, e submetê-
las à homologação do Cona,lhc Fede-
ral de Técnicos de Admanstraçao.

Art. 29 Estabelecer o prava de (45)
quarenta e cinco dias; a contar da
data da publicação desta Resolução,
para que todos aqueles, que se encon-
tram com processos pendeates neste
SRTA, apresentem a documentação
necessária à instrução e solução dos
seus processos.

Parágrafo único. Findo êsse prazo e
não cumpridas as diligências, OS pro-

i dos .
cesses serão definitivamente arquiva-

Art. 39 As firmas, emprésas e es-
critórios de prestação de serviça.:, re-
lacionados com o campo pr tiasional
de Técnico de Administração, devem

j
 obrigatoriamente registrar-se neste
CRTA, de acôrdo com o art. 15 da
Lei n9 4.769, de 9 de setembro de
1965, e art. 12 e respectivos parágra-
fos do Decreto n9 61.934 de 22 de de-
zembro de 1967.

Art. 49 Esta Resolução entrará em
vigor na data da sua pablicaçãa.

Brasília, 5 de março de 1971. —

¡

Silvio Caracas de Moura, Presidente.
— Wilson de Souza Aguiar, Membro.
— Fenelon Moreira, Membro.

MINISTERIO DO TRAB:ALITO E PREVIDENCIA SOCIAL

Consallo Regional de Técnicos de Administração da 1,) Região
Reformulação do Orçamento para o exercício de 1971

3 .2. O. 00 — TRANSF. CORRENTES

3.2.5.00 — Contr. de Prev. Saciai. . ...
20.900,00	 3.2.7.21 — CFTA art. 32, alínea d.. .......

n9 61.934, de 22-1245 ........

Superavit • •	 ......	 ******** .0041

TOTAL . .

4.0.0.00 — DESPESAS DE CAPITAL

4. 1 . 0.00 — INVESTIMENTOS

4.1.3.6o — Equip. e Instalações 	 	 4 . 000,004 . 1 .4 . 00 — Mat . Permanente 	

TOTAL . 	

4:680,00

10.799,80

18.700,00

14.700,00	 18.700 00

15.479,80

65.05,1,80
. 18.700.00

1•nnnn•• 	

83 750,80

1.1.1.00	 Anuidades . .	 . 	
	 24 . 000,00

— Taxas . 	 	
26.900,00
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DespesaResumo
	 Receita

R•ece ta e Despesas Correntes 	
R ece ia e Despesa de Capital 	

83.750,80
	

65 . 050,80
18.700,00

TOT L. 	
	 83.750,80
	

83 . 750,80

Silvio Caracas de Moura, Presidente. — Wilson de Scruza Aguiar,	 Tesoureiro. — Fenelon Moreira, Secretário. — Luiz Carlos Barboza — .3".n4Gr.
CRC — DF. 451.

RESO UÇAO DA DIRETORIA —
RD	 17.9	13-71

A D: retoria do Banco Nacional da
MINISTÉRIO DO INTERIOR Retificação

Na publicação das Resoluçk•es de 3
de março de 1971 feita no Diário Ofi-

Habita( ão, em reunião realizada em
11 de	 narço	 de 1971, usando	 das BANCO	 NACIONAL DA HABiTAÇÃO cial (Seção I — Parte II), de 16 de

março de 1971, na página 695, 1 	 co-
atribui( oes que lhe	 são	 conferidas Retificação 4 de março de 1971, usando das atri- luna:
pelo	 a tigo 30 da Lei n.9 4.380, de
21 de igôsto de 1964 e considerando
O que	 5stabelece a RD n. 9 1, de 7 de
janeiro de 1971, resolve:

No Diário Oficial da União — Se-
ção I — Parte II, de 3 de fevereiro
de	 1971:

Página 275 — 4.a coluna.

buições que lhe são conferidas pelo
art.	 30	 da Lei	 n° 4.380, de -21	 de
agôsto	 de	 1964,	 resolve:

1.	 Fica aprovado	 o Orçamento

Onde se lê:

"...	 da	 Proposição	 n.°	 98,	 de
19.12.71",

1.	 R :i-ratificar o Orçamento Ana-
lidei) 1 ara o ano de 1971	 na forma

Onde se lê:
"Resolução da Diretoria — RD nú-

de Caixa do BNH para o período de
1° de março de 1971 a 29 de fevereiro Leia-se:

dos an ?.xos a esta Resolução, publi- mero 266 de	 1972, na f9rma dos anexos	 da "...	 da	 Proposição	 n.°	 93,	 de
cados	 ao	 Boletim	 de Serviço	 do Leia-se: presente	 Resolução,	 publicados	 no 19.2.71".
3:lance.

2.	 presente Resolução entra em
vigor resta data, revogando as dis-
posiçõe:, em contrário.

Rio	 le Janeiro,	 11 de março de
1971. -• José Roberto A. P. do Rego
Montei-o, Presidente	 em exercício.

"Resolução da Diretoria — RD nu*
mero 5-71"
RESOLUÇAO DA DIRETORIA —

RD n° 12-71
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião	 realizada a

Boletim de Serviço do Banco.
2.	 A presente Resolução entra em

vigor em 1° de março de 1971, revo-
gando as disposições em contrário.

Rio de	 Janeiro, 4 de março	 de
1971. — Mário Trindade, Presidente.

Na 2.° coluna,
Onde se lê:

"...	 êste	 Conselho	 da	 Proposição
n.°	 100,	 de 25.2.71",

Leia-se:
"... este Conselho através da Pro-

posição n.° 100, de 25.2.71".

TÈRMOS DE CONTRATO
recebê-lo, devolvendo-o, finda a lo.
cação, nas mesmas condições em que
o recebeu, fazendo os consertos e re-
paros necessários, à sua custa.

Clausula VII — Benfeitorias — A
Locatária somente poderá realizar mo-
dificaçôes, acréscimos ou, benfeito-
rias no imóvel mediante prévia auto-
rização do Locador, e as que forem
feitas ficarão incorporadas ao imuvel,
sem direito a indenização ou reten-
ção, ou serão desfeitas à custa da Lo-
catária, a critério do Locador.

Cláusula VIII — Rescisão — O pre-
sente contrato será considerado res-
cindido de pleno direito, sem ônus
para as partes, nos casos de desapro-
priação, incêndio ou desmoronamento
do prédio, que o torne inabitável no
Lodo ou em parte.

Cláusula IX — Verba — As despe-
sas do presente contrato correrão à
conta da verba 3.0.0.0 — Despesas
Correntes; 3.1.0.0 — Despesas de
Custeio; 3.1.3.0 — Serviços de Ter-

AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
ções Públicas em geral que
devi tão providenciar a refor-
ma das assinaturas dos ór-
gão. oficiais até o dia 30 de
abri l, a fim de evitar o cance-
lam nato da remessa a, partir
daq'aela data.

O registro de assinatura no-
va, na de renovação, será feito
cota ra a apresentação do em-
pe» ao da despesa respectiva.

A renovação do contrato de
por e aéreo deverá ser soli-
dita la, com antecedência de
trin ta dias do vencimento, à
Dcbgacia Regional da Emprè-
sa 1srasileira de Correios e Te-
légt afos, em Brasília.

MINISTÉRIO
DAS

11, ;INAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL
Q E ENERGIA NUCLEAR

ministradora Codó-Minas Ltda., com
sede em Belo Horizonte, na Av. Ama-
zonas 135, sôbre-loja, têm entre si
justo e acordado a locação do imóvel
constituído de casa e terreno situado
na rua Claudio Manoel n 9 518, Belo
Horizonte, Minas Gerais, sob as cláu-
sulas e condições seguintes:

Cláusula I — Objeto — O presente
contrato tem 1:Ar objeto a locação do
imóvel sito na rua Claudio Manoel
n9 518, em Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais, destinado a instalação
dos serviços das missões geológicas da
CNEN, vedado a sublocação ou cessão,
no todo ou em parte.

Cláusula II — Prazo — O prazo será
de 1 (um) ano, contado de 15 de oil-
tubro de 1970 e a terminar em igual
data do ano de 1971.
'Cláusula III — Aluguel — O alu-

guel mensal será de Cr$ 1.320,00 (um
mil trezentos e vinte cruzeiros) de
vendo ser pago até o dia 10 do mês
seguinte ao vencido, no escritório da
procuradora do Locador, ou onde êste
vier a indicar.

Cláusula IV — Reajustamento —
Findo o prazo da locação, e perma-

necendo o imóvel ocupado pela Loca-
tária, o aluguel mensal será reajusta-
do de acôrdo com os índices do au-
mento do custo de vida apurados pala
Fundação Getúlio Vargas e publicados
na revista Conjuntura Econômica, e
assim sucessivamente para cada pe-
ríodo de 12 (doze) meses, sem prejuí-
zo de direito do Locador de, findo o
prazo contratual pedir a restituição
do imóvel.

Cláusula V — Encargos — Corre-
rão por conta da Locadora os encar-
gos fiscais que incidam sôbre o imó-
vel locado, e os de consumo de água
e energia elétrica, bem como o impôs-
to Predial.

Cláusula VI — Conservação — A
Locatária se obriga a manter o imó-
vel locado em perfeitas condições de

- conservação e limpesa, como coniesia

ceiros; 10.00 — Locação de bens mó-
veis e imóveis, Tributos e Despesa:: de
Condomínio.

Cláusula X -- Sucessores — Os con-
tratantes se obrigam, por si, seus ner-
deiros e sucessores a cumprirem fiel-
mepte êste contrato que, inesirn
cash de venda do imóvel na ft)
art. 1197 do Código Civil, conninu,
em vigor, comprometendo-se o L3ca-
dor a dar conhecimento déste a even-
tuais adquirentes.

Cláusula XI — Fôro — As partes
contratantes elegem o fôro desta ci-
dade do Rio de Janeiro, GB, para di-
rimir quaisquer questões decorrentes
do presente contrato.

E, por estarem assim justos e acor-
dados, assinam o presente contrato
em 5 (cinco) vias de igual teor na
presença de duas testemunhas.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de
1971 — Hervásio Guimarães de Car-
valho, Presidente da Comissão Na-

• cional de Energia Nuclear. — Admi-
nistradora Codó-Minas Ltda. — Os-
'waldo Jorge.

Testemunhas: Vilma Maria Fer-
nandes — Cátia Giavarina da Silva.
(N9 1.064-B — 24-3-71 — Cr$ 102,00)

levando em consideração não ter sido
possível, até o momento dar ciên-
cia à Sra. Terezinha Abate Campei-
lo, telegr. 2-A, matr. 2.042.331, da
lotação desta Diretoria Regional, de
que contra ela foi instaurado o Pro

-cesso Administrativo por abandono
de cargo, determina a publicação do
presente Edital, para que a mesma
fique ciente da Instauração do pro-
cesso n9 22.284-69 ficando desde já,
intimado a comparecer perante a
Comissão que se reúne em São pau-
lo, na sala n9 15 da sobreloja do 39
andar, no dia 25 de março do ano
em curso às 8 horas da manhã, para
prestar depoimento e acompanhar,
querendo, até final, o Processo em
andamento.

São Paulo. 15 de março de 1971.
— Jaime Vasconcelloq.

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES

• EMPRÉSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
Diretoria Regional de São Paulo

Comissão
de Processo Administrativo

EDITAL DE CHAMADA
O Presidente da Comissão de Pro-

cesso Administrativo designada Polo
Portaria n9 105 de 8 de fevereiro de
1971, tendo em vista a deliberação
contida na ATA de inícios dos tra-
balhos de 11 de avereiro de 1971, e

Contra o de Locação que entre si fa-
zem 1 Comissão Nacional de Ener-
gia , ruclear e Oswaldo Jorge) na
forma abaixo.

Pele presente instrumento de con-
trato c e locação, a Comissão Naciortal
de Ene rgia Nuclear (CNEN), com sede
nesta -íidade, na rua General Severia-
no ri9 90, representada por seu Pre-
sident4, Professor Hervásio Guimarães
de Ca :valho, na qualidade de outor-
gada ocataria, e do outro lado, como
outorE ante Locador o Sr. Oswaldo
Jorge, brasileiro, casado, bancário, re-
sident3 na rua Agenor Alves de Faria
n9 34, Itaúna, Estado de Minas Ge-
rais, leste ato representado por sua
basta ite procuradora, a emprêsa

EDITAIS E AVISOS
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EDITAL DE CHAMADA
O Presidente da Comissão de Pro-

cesso Administrativo designada pela
Portaria n9 133 de 16 de fevereiro de
1971 tendo em vista a deliberação
contida na ATA de inicio dos traba-
lhos de 20 de fevereiro de 1971, e le-
vando em consideração não ter sido
possível, até e momento, dar ciên-
cia ao servidor Antônio Lopes Gui-
marães Júnior, matr. 2.029.338, tra-
balhador n9 1, da lotação desta Di-
retoria Regional, de que contra êle
foi instaurado Processo Adminisetra-
tivo por abandono de cargo, deter-
mina a publicação do presnte Edital,
para que o mesmo fique ciente da
Instauração do Processo, de número
3.923-70 ficando desde já, intimado a
comparecer perante a Comissão que
se reúne em São Paulo, na sala nú-
mero 15 da sobreloja do 3 9 andar, no
dia 26 de março do ano em curso,
ãs 9 horas, para prestar depoimento
pessoal e acompanhar, querendo, até
final, o Processo em andamento.

São Paulo, 15 de março de 1971.
— Jaime Vasconcelos.

EDITAL DE CHAMADA
O Presidente da Comissão de Pro-

cesso Admiinstrativo designada pela
portaria n9 :212 de 12 de fevereiro de
1971, tendo em vista a.. deliberação
contida na ATA de 19 de fevereiro
de 1971, e levando em consideração
não ter sido possível, até o momen-
to, dar ciência ao servidor 1talo Car-
valho Salamoni matr. 2.029.361, ní-
vel 12, da lotação desta Diretoria
Regional, de que ontra êle foi instau-
rado o processo de abandono de car-
go, determina a publicação do pre-
sente Edital, para que o mesmo fi-
que ciente da instauração do Pro-
cesso n9 37.424-67, ficando desde já
intimado a comparecer perante - a
Comissão que se reúne em São Pau-
lo, na sala n9 15 da sobreloja do 39
andar do Edifício Sede, no dia 26
às 9 horas da manhã, para prestar
depoimento pessoal e acompanhar,
querendo, até final, o Processo em
andamento.

EDITAL DE CHAMADA
O Presidente da Comissão de Pro-

cesso Administrativo designada pela
Portaria n9 168 de 4 de março de
1971 tendo em vista a deliberação
contida na ATA de 8 de março de

1971, levando em consideração não
ter sido possível, até o momento, dar
ciência a servidora Maria Apareci-
da M. de Oliveira, operador post. 8,
matr. 1.367.069 da lotação desta
Diretoria Regional da Empresa Bra-
sileira dos Correios e Telégrafos de
São Paulo, de que contra êle foi
instaurado Processo Administivo
por abandono ae cargo, determina a
publicação do presente Edital, para
que o mesmo fique ciente da instau-

ORDEM DOS MICOS
DO BRASIL

Conselho Regional do Distrito
Federá!

CONVOCAÇAO
Em cumprimento as disposições

contidas na Lei n9 3.857, de 22 da de-
zembro de 1960, e as Instruções bai-
xada pelo Conselho Federal da Or-
dem dos Músicos do Brasil, de 24 de
fevereiro de 1965, faço saber aos que

•••=11.

ração do processo, de n9 47.354-68
quarenta e sete mil quinhentos e
trinta e quatro barra sessenta e oito
ficando desde já intimado a compa-
recer perante a Comissão que se re-
úne em São Paulo, na saia 11 9 15,
no dia 29 de março, às 9 horas, para
prestar depoimento pessoal e acom-
panhar, querendo, até final, o Pro-
cesso em andamento.

São Paulo, :9 de março de 1971.
— Jaime Vasconcelos.

o presente virem ou dêles tomarem
conhecimento, que fica aberto o pra-
zo, de 30 dias a contar da puo n Icsção
dc presente edital no Diário Oficial
de União,' para os músicos efetivos
apresentarem a chapas para registro
de candidatos a Membros Cons.ohei.
ros efetivos e Suplentes, número de
42 Conselheiros cujas eleições reali•
zar-se-á no dia 30 de abril de 1971.

Brasília, 17 ,; março de IML
Lauro Paiva, Presiétente.

Dias: 25, 26 e 29-3-71)
(N9 1059-B — 24-3 71 — Cr$ 37,00):

MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
SOCIAL

DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.° 1

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969,

DIVULGAÇÃO N. 1.116

Preço: 'Cr$ 1,80

A VENDA

Na Guanabara

-Seção de Vendas: Av. Rodrigues Inves, B

Agenda lt •

IVI:inistério da Fazenda

tende-re a pedidos pelo Serviço da Reembelso Portal

Em Brasília
Na sede do



CO I Sexta-teira zo DIÁRIO OFICIAL Seção 1	 Parte 11) Março de 1971

	1•011.11~111~	

NDICES
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LEGISLAÇÃO FEDERA'

967

INDICE NLIMÉRICO

Com indicação da 'dafa da publicação um
°Diário Oficial" $s do Volume da '1.o4,

&ação das Leio'

ALEA13ÉTICO.REMISSIVO

- Peki ordem alfabética 'doo assuttrca'

ÍNDICE DA 6EGISLAÇÃO REVOGAM'

Diplomas legais ou seus dispositivos expresd'
comente revogados, derrogados, declarados
nulos, caducos, cem efeito ou insubsisteas
tes pela legislação aublieada ssa 1967',1

DIVULGAÇÃO R 1.042

2REÇOa 1,,CrA 8,0Q.

CS VENDA'
DIch Guanabara

Ue0Uo ã Vendar: Av. Rodrigues Alvea
Agência 13 Viinietério da Fazenda

'ffiten..4.5-0 o pedidea pelo Serviço da Rearaboin Pootal

Eia Braailia
Na sede do DIN

me,•••-~ •

'

PREÇO_ PÊSTE EXEMPLAR, Cr1 0,30


